
ADAPTAÇÃO TRANSCULTURAL DO INSTRUMENTO AGREE II (APRAISAL OF 
GUIDELINES FOR RESEARCH & EVALUATION II) PARA AVALIAÇÃO DE 
DIRETRIZES CLÍNICAS. 

Introdução 

O amplo interesse em diretrizes clínicas tem se estendido por todo o mundo e tem sua 

origem em desafios que a maioria dos sistemas de saúde enfrentam como: aumento dos 

custos, aumento na demanda de cuidados, tecnologias mais caras, população mais idosa, 

variação na qualidade do serviço prestado por hospitais e pelos profissionais.1  Uma 

diretriz clínica pode ser definida como um conjunto de recomendações estruturadas, 

submetidas à atualização periódica à luz das evidências científicas disponíveis, a fim de 

produzir ações de melhor qualidade.2 Nesse sentido, constitui-se,  em importante 

ferramenta para redução de eventos adversos, contribuindo para a segurança do 

paciente.  Há consenso de que a implementação de diretrizes clínicas, a partir das 

melhores evidências científicas disponíveis, possam produzir melhores resultados na 

população assistida.1,3,4. Resultam, ainda, na redução da morbi-mortalidade, melhorando 

a qualidade de vida, podendo, inclusive, melhorar a assistência prestada com a 

padronização das condutas frente a problemas clínicos idênticos, independentes de onde 

ou por quem sejam tratados. 1,5 Ademais de subsidiarem as decisões dos profissionais de 

saúde, as diretrizes desempenham um papel importante para a gestão e regulação dos 

sistemas de saúde.6 

A fim de utilizá-lo como ferramenta para avaliação, o instrumento AGREE II foi 

aplicado a duas diretrizes clínicas sobre asma (uma nacional e outra internacional) com 

o objetivo avaliar a qualidade e o rigor metodológicos.  

Método 

Foram realizadas duas etapas nesta investigação. A primeira diz respeito à adaptação 

transcultural do instrumento AGREE II e a segunda está relacionada à avaliação das 

diretrizes sobre asma, por meio da aplicação do instrumento pelos médicos da Família e 

Comunidade de um Serviço Atenção Primária de Porto Alegre. O AGREE II consiste 

em uma ferramenta de 23 itens, abrangendo seis domínios de qualidade com uma escala 

Likert de 1 a 7 para pontuação de cada item. Os seis domínios de qualidade são: escopo 

e finalidade, envolvimento das partes interessadas, rigor do desenvolvimento, clareza e 

apresentação, aplicabilidade e, por último, independência editorial. 

  



Resultado: 

A média de idade dos médicos de Medicina da Família e Comunidade foi de 40 anos (± 

9,28), 50% do sexo masculino. O tempo de formado desses profissionais variou de 1 a 

30 anos, com média de 14 anos (±9,68). O tempo de atuação no Serviço de Saúde 

Comunitária (SSC) apresentou uma média de 8,71(± 8,13). O resultado da avaliação da 

diretriz brasileira alcançou um escore máximo de 86% no domínio escopo e finalidade 

e mínimo de 4% na aplicabilidade. A diretriz escocesa obteve um escore máximo de 

90% na clareza da apresentação e mínimo de 63% no envolvimento das partes 

interessadas. 

Discussão: 

O número de diretrizes clínicas disponíveis cresceu enormemente nas últimas décadas. 

Avanços tecnológicos e terapêuticos, evidenciados na área da saúde, demandaram 

investigações clínicas criteriosas para estabelecerem a magnitude dos benefícios, riscos 

e custos relacionados à sua aplicação na assistência aos pacientes. O resultado deste 

contexto foi o desenvolvimento de um conjunto de princípios, regras e informações de 

apoio à decisão clínica, propiciando, assim, uma nova forma de prática na área da 

saúde.15 
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